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Aos Acionistas e Diretores da GD Geração Distribuída Participações S.A. São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da GD Geração Distribuída Participações S.A. (“Compa-
nhia”) e suas controladas, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas . Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da GD Geração Distri-
buída Participações S.A e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Fortaleza, 31 de março de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC CE-003141/F-5

Renan Melo de Oliveira - Contador CRC 023259/O-4

GD Geração Distribuída Participações S.A.
a) Movimentação de 2025:                                                                                                                                         Consolidado
         2024    2025
     Contratação Outras mov. Custos de transação Juros (i) Amort. custo transação Pagamento de juros Pagamento principal Saldo Final
Tipo
Notas Promissórias 187.448 185.060 - (467) 25.477 118 (17.234) (196.191) 184.210
Debêntures 337.850 795.000 - (3.816) 51.122 395 (36.727) (746.770) 397.054
Financiamentos 133.415 42.147 - (2.841) 12.631 344 (12.931) (13.465) 159.300
Notas comerciais públicas 62.815 - - (31) 3.760 1.246 (7.790) (60.000) -
Total 721.528 1.022.207 - (7.156) 92.990 2.103 (74.682) (1.016.426) 740.564
Circulante 419.469        52.344
Não Circulante 302.059        688.220
a) Movimentação de 2025: (i) Parte dos juros incorridos e amortização de custos de captação foram capitalizados no ativo imobilizado das usinas pré-operacionais no valor de R$368.
                                                                                                                                                                                     Controladora
         2024    2025
     Contratação Outras mov. Custos de transação Juros (i) Amort. custo transação Pagamento de juros Pagamento principal Saldo Final
Notas comerciais públicas 62.815 - - (31) 3.760 1.246 (7.790) (60.000) -
Total 62.815 - - (31) 3.760 1.246 (7.790) (60.000) -
Circulante 62.815        -
Não Circulante -        -
b) Movimentação de 2024                                                  Consolidado
                                                                                                                                                                  2023     2024
Tipo   Contratação  Entrada de empresa Custos de transação    Juros Amort. custo transação Pagamento de juros Pagamento principal Saldo Final

Notas Promissórias 173.521 190.000 - (1.848) 24.720 365 (8.748) (190.562) 187.448
Debêntures 338.691 - - (293) 41.694 2.516 (43.387) (1.371) 337.850
Financiamentos 38.499 107.689 - (3.220) 7.486 - (5.716) (11.323) 133.415
Notas comerciais públicas 63.486 - - (366) 8.328 - (8.633) - 62.815
Total 614.197 297.689 - (5.727) 82.228 2.881 (66.484) (203.256) 721.528
Circulante 194.193        419.469
Não Circulante 420.004        302.059
                                                                                                                                                                                Controladora
                                                                                                                                                                      2023     2024
Tipo   Contratação  Entrada de empresa Custos de transação    Juros Amort. custo transação Pagamento de juros Pagamento principal Saldo Final
Notas comerciais públicas 63.486 - - (366) 8.328 - (8.633) - 62.815
Total 63.486 - - (366) 8.328 - (8.633) - 62.815
Circulante 4.335        62.815
Não Circulante 59.151        -

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

ii) Vencimento dos empréstimos, financiamentos e debêntures:                   Consolidado
Período        2025         2024
2025 - 419.469
2026 53.779 16.755
2027 48.086 17.963
2028 50.864 19.088
2029 e após 587.835 248.253
Total 740.564 721.528
19 Provisão para desmobilização: Para as controladas que exploram parques solares instalados em terrenos de terceiros, foi constituída 
provisão para desmobilização dos ativos ao final do prazo do contrato. A provisão foi inicialmente mensurada ao seu valor justo e, posterior-
mente ajustada ao valor presente e às mudanças no valor ou na tempestividade dos fluxos de caixa estimados. Os custos de desmobilização 
do ativo foram capitalizados como parte do valor contábil do ativo relacionado e é depreciado ao longo da vida útil remanescente do ativo. Em 
31 de dezembro de 2025, o saldo de provisão para desmobilização totaliza R$ 11.517 (R$ 7.752 em 2024). 20 Patrimônio líquido:  (i) Capi-
tal social:  Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social, subscrito e integralizado, é de R$ 487.600, representado por 487.599.644 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, conforme apresentado no quadro abaixo:
    Ações ordinárias    %           R$
31 de dezembro de 2025 e 2024
Acionista
FRANKLIN SERVTEC ENERGIA-FIP-M 487.599.644 100 487.600
    487.599.644 100 487.600
(ii) Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, em 2025 e 2024 a Companhia apurou prejuízo, motivo pelo qual não houve 
constituição de reserva legal no exercício de 2025 e de 2024. Destinação de lucros: Conforme o estatuto social da Companhia, todo o lucro 
remanescente após a constituição da reserva será revertido ao caixa da Companhia e direcionados para reinvestimento nos negócios da 
Companhia. Durante os exercícios de 2025 e 2024 a Companhia não distribuiu dividendos aos seus acionistas.
21 Receita operacional líquida:                Consolidado
          2025       2024
Receita operacional bruta
Receita de serviços prestados 160.743 144.049
Receita de serviço prestados (não faturado) 8.464 2.126
Subtotal Receita operacional bruta 169.207 146.175
Deduções
Impostos sobre as vendas (16.311) (10.418)
Receita operacional líquida 152.896 135.757
Abaixo segue abertura de receitas de serviços prestados:
                Consolidado
          2025       2024
Receita de Serviços Prestados
Receita de locações 142.566 126.506
Receita de operação e manutenção 26.641 19.669
Total receita serviços prestados 169.207 146.175
Os projetos de Geração Distribuída estão em conformidade com a Resolução 1.059 de 7 de fevereiro de 2023 da Aneel e são arrendados para 
os clientes finais em contratos com prazos que chegam até 25 anos. A Companhia tem como principais clientes a Raízen, Claro, Raia Drogasil, 
Órigo e Magazine Luiza, entre outros., empresas com sólida capacidade de crédito e bem estabelecidas no mercado brasileiro.
22 Custos de vendas                Consolidado
          2025       2024
Depreciação das usinas (33.304) (25.480)
Depreciação e amortização (3.234) (3.722)
Depreciação de direito uso (1.454) (1.125)
Seguros (3.152) (2.653)
Compartilhamento de custos (Salários e encargos e outros custos) (a) (10.784) (12.162)
Serviços de terceiros (Manutenção, segurança, consultoria e outros) (7.766) (8.121)
Crédito de PIS e COFINS 1.415 3.429
Outros custos (2.250) (1.926)
Total (60.529) (51.760)
a) Refere-se a custos que são incorridos e pagos por outras empresas do grupo e posteriormente rateados para a Companhia mediante a 
contrato de compartilhamento de custos assinado pelas partes.
23 Despesas gerais e administrativas e outras receitas operacionais: a. Despesas gerais e administrativas:
                       Controladora                    Consolidado
              2025           2024           2025           2024
Despesas com pessoal (8.120) (7.699) (12.555) (11.256)
Serviços tomados (advocatícios, contábil, TI e outros) (3.217) (2.317) (7.028) (6.090)
Seguros - (13) - (13)
Tributárias (126) (88) (1.080) (736)
Outras despesas gerais e administrativas (7.001) (5.094) (10.142) (9.383)
Ressarcimento de despesas de serviços e gerais a) 14.064 10.739 14.064 10.739
Total (4.400) (4.472) (16.741) (16.739)
a) Refere-se a custos incorridas e pagas pela Companhia e posteriormente rateadas para as controladas mediante a contrato de comparti-
lhamento de despesas assinado pelas partes. b. Outras receitas operacionais: 

                       Controladora                    Consolidado
              2025           2024           2025           2024
Venda de intangível - Projeto GD - 843 - 843
Perda na alienação de investimentos - - (190) -
Outras despesas (186) - (186) (2)
Total (186) 843 (376) 841
24 Resultado financeiro:
                       Controladora                    Consolidado
              2025           2024           2025           2024
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 758 201 11.015 5.079
Juros e multas - - 23 22
Variação cambial ativa - 7 - 280
Outras receitas 3 36 24 46
    761 244 11.062 5.427
Despesas financeiras
Juros de empréstimos e financiamentos (3.769) (8.328) (93.787) (80.230)
Juros sobre provisão descomissionamento - - (823) (1.037)
Amortização dos custos dos empréstimos (1.246) - (1.987) (2.880)
Juros sobre arrendamentos (25) - (5.161) (3.947)
Juros passivos (3) (1) (111) (27)
Despesas bancárias (13) (21) (60) (118)
Outras despesas (32) (105) (110) (481)
    (5.088) (8.455) (102.039) (88.720)
Resultado financeiro líquido (4.327) (8.211) (90.977) (83.293)
25 Imposto de renda e contribuição social: (i) Imposto de renda e contribuição social correntes-Controladora: Alíquota efetiva do 
imposto de renda e contribuição social:
                  Controladora
              2025         2024
Prejuízo contábil antes do imposto de renda e da contribuição social (17.393) (20.628)
Alíquota fiscal 34% 34%
(-) Outras exclusões: (4) (12)
(-) Resultado de equivalência patrimonial 8.480 8.798
Lucro Real / base negativa (8.916) (11.842)
Imposto de renda e contribuição social - Corrente - -
Taxa efetiva - -
(ii) Composição de imposto diferido e contribuição social diferido-Consolidado: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
foram apurados com base nos saldos de prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis ou tributáveis no futuro. As origens estão 
apresentadas a seguir: Os saldos dos passivos diferidos são como segue, conforme sua origem:
Diferenças temporárias Alíquota nominal      2025      2024
Diferenças temporárias da depreciação 34% 6.691 6.409
Prejuízo fiscal 34% (3.526) (5.735)
Total créditos fiscais brutos  3.165 674
(=) Tributos diferidos  1.076 229
Reversão IRPJ e CSLL diferidos das SPEs incorporadas (i)
      - (1.791)
Movimentação do exercício   1.076 (1.492)
Os prejuízos fiscais não prescrevem e em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 foram contabilizados o IRPJ e CSLL diferidos para a totalidade 
dos prejuízos fiscais acumulados. (i) As SPEs incorporadas pelas investidas GDPAR SR e GDPAR SN apuravam o IRPJ e a CSLL pela siste-
mática do lucro presumido com base no regime de competência, mas efetuavam os recolhimentos pelo regime de caixa, gerando com isso 
diferenças temporárias. Em razão disso, o saldo remanescente de R$ 1.791 mil (referente às contas de IRPJ e CSLL a pagar) foi transferido 
para as investidas no processo de incorporação. Como estas adotavam lucro real, os valores foram posteriormente revertidos contra as 
contas de IRPJ e CSLL no resultado. (iii) Imposto de renda e contribuição social correntes-Consolidado: 
               Consolidado
Lucro presumido     2025      2024
Receita com prestação de serviços 5.035 61.632
Percentual de Presunção 32% 32%
Base de cálculo após presunção 1.611 19.722
Receita financeira 195 3.270
Base de Cálculo 1.806 22.992
IRPJ-15% 271 3.449
Adicional IRPJ-10% 156 1.418
CSLL-9% 163 2.069
Total de IRPJ e CSLL - Lucro presumido 590 6.936
IRPJ e CSLL pago 1.775 7.829
IRPJ e CSLL a pagar 276 1.461
Todas as sociedades de propósito específico (Usinas Fotovoltaicas), exceto Andromeda e Buritizeiro, estão enquadradas no lucro presumido 
e as subholdings estão enquadradas no regime de tributação do lucro real. Consideramos nesta apuração somente as empresas com regime 
de tributação do lucro presumido. 26 Instrumentos financeiros: (i) Classificação contábil e valores justos - Consolidado: A tabela a 

seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo:
Em 31 de dezembro de 2025 Valor contábil Ativos e passivos financeiros a custo amortizado Valor justo Nível 2 (Consolidado)
Caixa e equivalentes de caixa 55.604 55.604 -
Aplicações financeiras restritas 7.477 7.477 -
Depósitos vinculados 19.983 19.983 -
Contas a receber 45.084 45.084 -
Outras contas a receber 2.589 2.589 -
Fornecedores (14.086) (14.086) -
Empréstimos e financiamentos (740.564) (740.564) (740.564)
Arrendamentos a pagar (66.781) (66.781) -
Em 31 de dezembro de 2024 Valor contábil Ativos e passivos financeiros a custo amortizado Valor justo Nível 2 (Consolidado)
Caixa e equivalentes de caixa 69.998 69.998 -
Aplicações financeiras restritas 6.254 6.254 -
Depósitos vinculados 21.644 21.644 -
Contas a receber 43.483 43.483 -
Outras contas a receber 1.305 1.305 -
Fornecedores (16.664) (16.664) -
Empréstimos e financiamentos (721.528) (721.528) (721.528)
Arrendamentos a pagar (61.910) 69.998 -
Valor justo (Nível 2)-Referente a outros passivos financeiros, foi utilizada a técnica de fluxos de caixa descontados, cujo modelo de avalia-
ção considera o valor presente do pagamento esperado, descontado utilizando uma taxa de desconto ajustada ao risco, não tendo inputs 
significativos não observáveis Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros: - Risco de crédito; - Risco de liquidez; e - Risco de mercado. O gerenciamento desses instrumentos é efetuado por 
meio de estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. O gerenciamento de risco do Grupo foi 
estabelecido para identificar e analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados e para 
monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. A Administração faz uso dos instrumentos financeiros, visando remunerar ao máximo 
suas disponibilidades de caixa, manter a liquidez de seus ativos e proteger-se de variações de taxas de juros. (ii) Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras, principalmente, caso uma contraparte falhe em cumprir com suas obrigações con-
tratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes do Grupo. As empresas que compõe o grupo, por estarem 
na sua maioria em fase pré-operacional, não apresentaram saldo em contas a receber no período analisado. A Administração estabeleceu 
uma análise de crédito na qual cada novo ou potencial cliente é analisado individualmente quanto à sua condição financeira antes do Grupo 
apresentar uma proposta ou participar de alguma concorrência. A revisão efetuada pelo Grupo inclui a avaliação, quando disponíveis, de 
demonstrações financeiras, informações do setor de atuação do cliente em potencial, e, em alguns casos, referências bancárias. Em relação 
ao risco de crédito de caixa de equivalentes de caixa, o Grupo adota como premissa, investir em instituições financeiras de grande porte. Em 
31 de dezembro de 2025, o saldo consolidado de “Caixa e equivalentes de caixa” é de R$ 17.084 (R$ 69.998 em 2024). Em 31 de dezembro 
de 2025, o saldo consolidado de Contas a receber é de R$ 45.084 (R$ 43.483 em 2024) e não apresentam valores em atraso. (iii) Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração da liquidez é 
de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições 
normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. A seguir, estão os vencimentos 
contratuais de passivos financeiros na data das demonstrações financeiras. Esses valores incluem pagamentos de juros contratuais e 
excluem o impacto dos acordos de compensação:
                                                                                                Consolidado
Em 31 de dezembro de 2025 Valor contábil 1 ano ou Menos Entre 1e 2 anos Acima de 2 anos
Fornecedores (Nota 17) 14.086 14.086 - -
Empréstimos e financiamentos (Nota 18) 740.564 52.344 67.881 620.339
Arrendamentos por direito de uso (nota 16) 66.781 11.712 11.712 43.357
Total 821.431 78.142 79.593 663.696
                                                                                                Consolidado
Em 31 de dezembro de 2024 Valor contábil 1 ano ou Menos Entre 1e 2 anos Acima de 2 anos
Fornecedores (Nota 17) 16.664 16.664 - -
Empréstimos e financiamentos (Nota 18) 721.528 419.469 34.718 267.341
Arrendamentos por direito de uso (nota 16) 61.910 7.321 7.321 47.268
Total 800.102 443.454 42.039 314.609
(iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros, 
tenham impacto nos ganhos do Grupo. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Gestão de risco de capital: Os objetivos da Empresa e 
suas investidas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno 
aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. Operações com instru-
mentos derivativos: O Grupo não operou em 2025 e 2024 com instrumentos derivativos. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade 
do Grupo sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à 
mitigação desse tipo de risco, o grupo busca diversificar as aplicações de recursos em termos de taxas prefixadas, mantidas em operações 
vinculadas ao CDI. Sensibilidade a taxas de juros: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a uma possível mudança nas taxas de juros, 
mantendo-se todas as outras variáveis constantes no lucro do Grupo antes da tributação (é afetado pelo impacto dos financiamentos a 
pagar sujeitos a taxas variáveis).
Ativo  Taxa Saldo em 31/12/2025 Cenário A 10% Cenário B 25% Cenário C 10% Cenário D 25%
Aplicações financeiras CDI 13,46% 12,11% 10,10% 14,81% 16,83%
Exposição líquida do balanço patrimonial  56.790 63.667 62.526 65.201 66.348
Passivo
Empréstimos, financiamentos e debêntures CDI 13,46% 12,11% 10,10% 14,81% 16,83%
Arrendamentos IPCA 4,26% 3,83% 3,20% 4,69% 5,33%
Exposição líquida do balanço patrimonial  807.345 899.585 884.279 920.155 935.541
Ativo  Taxa Saldo em 31/12/2024 Cenário A 10% Cenário B 25% Cenário C 10% Cenário D 25%
Aplicações financeiras CDI 10,88% 9,79% 8,16% 11,97% 13,60%
Exposição líquida do balanço patrimonial  96.370 106.446 104.863 107.905 109.476
Passivo
Empréstimos, financiamentos e debêntures CDI 10,88% 9,79% 8,16% 11,97% 13,60%
Arrendamentos IPCA 4,83% 4,35% 3,62% 5,31% 6,04%
Exposição líquida do balanço patrimonial  783.438 856.769 844.556 873.092 885.305
O cenário A, provável, considera uma desvalorização em 10% e o cenário B, possível, considera uma desvalorização em 25%, o cenário C 
considera uma valorização em 10% e o cenário D uma valorização em 25%. As seguintes taxas de juros aplicadas durante o ano:
 Taxa de fechamento na data
                    2025      2024
IPCA/IBGE 4,26% 4,83%
CDI/B3 13,46% 10,88%
27 Contingências: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Companhia não registrou nenhuma causa provável, sendo arrolada como segunda 
reclamada em processos judiciais de natureza trabalhista em que as probabilidades de perda foram consideradas como sendo “possível” 
pelos seus assessores legais e, portanto, não estão registradas nas demonstrações financeiras. O valor das causas soma R$ 110 (R$ 139 em 
2024). 28 Eventos subsequentes: a) Em 31 de janeiro de 2026, em AGE da GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A aprovou redu-
ção de capital em R$ 529 (quinhentos e vinte e nove mil) mediante a versão do acervo cindido para a GD Geração Distribuída Participações 
S.A, correspondente a participação societária na empresa UFV GOVERDE & GD PAR SP 1 ALUGUEL DE INFRAESTRUTURA SPE LTDA, avaliada 
pelo seu patrimônio líquido na mesma data base; b) Em 27 de março de 2026, a Administração obteve formalmente o waiver (dispensa 
temporária de cumprimento) junto à instituição financeira em relação ao não atingimento do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) 
mínimo de 1,2, estabelecido como covenant financeiro no âmbito da escritura de emissão de debêntures das investidas GDPAR SR e GDPAR 
SN. Referido descumprimento não ensejou o vencimento antecipado das obrigações financeiras, conforme anuência formal do credor. Para 
maiores detalhes, vide Nota Explicativa nº 18. O referido descumprimento decorreu de uma estratégia adotada pela Administração, que incor-
reu em custos e despesas extraordinárias ao longo de 2025 com o objetivo de recuperar a performance operacional do portfólio de ativos das 
investidas. Essa estratégia e seus fundamentos foram integralmente apresentados aos credores, que reconheceram o caráter pontual e não 
recorrente do evento e formalizaram a dispensa, sem exigência de liquidação antecipada das obrigações. Como consequência, o montante de 
R$ 539.589, atualmente classificado no passivo circulante em decorrência das normas contábeis aplicáveis, será reclassificado para o pas-
sivo não circulante nas demonstrações financeiras do primeiro trimestre de 2026. Para maiores detalhes, vide Nota Explicativa n.º 1.2 e n.º 18
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Planejamento, tecnologia e gestão 
integrada serão fundamentais para 
atravessar o processo de transfor-
mação fiscal, defende Vasco Olivei-
ra, CEO da nstech. Com a aprovação 
da reforma tributária, que começou 
a ser implementada em etapas a 
partir de 2026, o setor logístico 
brasileiro — responsável por 13% 
do PIB nacional — precisa iniciar um 
processo de reorganização estraté-
gica. A avaliação é de Vasco Oliveira, 
CEO e fundador da nstech, maior 
empresa de software para supply 
chain da América Latina e uma das 
cinco maiores SaaS do Brasil.

A nova legislação fiscal trará 
impactos significativos para as 
operações logísticas, afetando 
desde o fluxo de caixa até a pre-
cificação de serviços e a emissão 
de documentos eletrônicos, como 
o Conhecimento de Transporte 
Eletrônico (CT-e) e a Nota fiscal 
de Serviço Eletrônica (NFS-e). 
Neste cenário, segundo Oliveira, 
planejamento, tecnologia e gestão 
integrada serão fundamentais para 
garantir a adaptação ao novo re-
gime. “A reforma tributária não é 
uma ideia distante: ela já está em 
curso, e os efeitos serão profundos. 

De transportadoras familiares a 
grandes operadores logísticos, 
ninguém ficará de fora”, afirma o 
executivo.

Com mais de 100 soluções 
em tecnologia e cerca de 75 mil 
clientes atendidos em toda a 
cadeia logística, a nstech reforça 
a necessidade de revisão de con-
tratos, renegociação com forne-
cedores, reorganização financeira 
e, principalmente, automação de 
processos com apoio de sistemas 
inteligentes. 

“O principal erro neste momento 
é subestimar o impacto da reforma 
e não tratar o planejamento como 
prioridade. A transformação fiscal 
exigirá agilidade, inovação e uma 
visão estratégica integrada de toda 
a operação”, conclui Oliveira.

O que muda?

A nova legislação vai transfor-
mar a forma como os tributos são 
apurados e recolhidos. O sistema 
passará a adotar um modelo de 
Imposto sobre Valor Agregado 
(IVA), com cobrança no destino 
e não mais na origem. 

Para o setor logístico, isso sig-
nifica mudança no cálculo de cré-
ditos tributários e compensações 
financeiras; nova sistemática para 
emissão de documentos fiscais, 
como CT-e, CTe-Os, NF-e, NFS-
-e e BP-e, que exigirá sistemas 
atualizados e integrados; fim dos 
incentivos fiscais estaduais e 
redirecionamento de operações; 
aumento de alíquota efetiva (de 
4% para até 28%) em alguns 
serviços e retenção de impostos 
e novo impacto no fluxo de caixa 
a partir de 2027.

 
“Estamos falando de uma mu-

dança estrutural na forma como 
os tributos serão calculados e 
pagos. A preparação começa 
agora e vai até 2033 — por isso, 
é fundamental que as empresas 
construam desde já uma base sóli-
da, com dados fiscais consistentes, 
processos padronizados e equipes 
capacitadas. Isso deve estar aliado 
a uma infraestrutura tecnológica 
capaz de integrar diferentes sis-
temas, automatizar a emissão de 
documentos fiscais eletrônicos e 
garantir conformidade em tempo 
real com as novas exigências”, 
afirma Oliveira.

Tecnologia e inteligência fis-
cal são aliadas no processo

Neste cenário, a nstech destaca 
o papel da tecnologia como peça-
-chave para a transição segura. 
Um exemplo recente é a emissão 
do primeiro CT-e autorizado em 
ambiente de homologação por 
meio do CT-e Prático, sistema da 
Bsoft, empresa do grupo nstech 
especializada em TMS para pe-
quenos e microtransportadores. 
“Essa agilidade e adequação 
regulatória é exatamente o tipo 
de suporte que nossos clientes 
precisam para continuar operan-
do sem interrupções”, completa 
o CEO.

Além de ferramentas fiscais, 
as soluções da nstech permitem 
que empresas simulem cenários, 
comparem regimes de tributação, 
revisitem processos e mantenham 
sua vantagem competitiva mesmo 
com o aumento da complexidade 
legal.

Para a nstech, a reforma tri-
butária também representa uma 
oportunidade de renegociar 
contratos com fornecedores, 
rever cláusulas comerciais, mo-

dernizar processos financeiros 
e contábeis e educar o mercado 
a respeito de seus direitos e 
deveres fiscais. 

“A reforma tributária é, sim, um 
desafio, mas também uma opor-
tunidade para revisar contratos, 
atualizar cláusulas comerciais, 
modernizar processos financeiros 
e contábeis e ampliar a educação 
fiscal dentro do setor. Nossa 
recomendação para os clientes, 
independentemente do porte ou 
segmento, é clara: organizem o 
fluxo das operações com foco em 
eficiência e conformidade. A nstech 
continuará dedicada à tecnologia 
logística, oferecendo soluções 
que impulsionem o crescimento 
sustentável, regular e competitivo 
das empresas”, afirma o porta-voz.

Com presença em 15 países e 
mais de 2,3 milhões de motoristas 
em sua base de dados, a nstech 
lidera a digitalização do supply 
chain na América Latina. E, diante 
da reforma tributária, se posicio-
na como aliada estratégica das 
empresas que desejam crescer, 
gastar menos e operar com segu-
rança fiscal.

Reforma tributária exige reorganização logística
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